
PREFEITURA DE 

ALTOSANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

ANEXO! 
TERMO DE REFERÊNCIA 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS AUTOMOTOR (ZERO QUILÔMETRO) TIPO V,\N E VEICULO 
TIPO CAMINHA.O cor,,,r CARROCERL\ J\BERT1\, DESTINADO .\O XfENDIMENTO D 1\S DIVERS.\S 
UNIDADES ADMIN !STRATIVAS (SECRETARIAS) DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO S,\NTO, 
E EM CONFORMIDADE COM AS QUANTIDADES E ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES NESTE 
ANEXO. 
UNIDADES ADMINISTRATIVAS REQUISITANTES: SECRETAR.LA DE SAÚDE (SESA) / 
SECRET1\RL\ DE INFRAESTRUTURA, OBRAS E URB1\ NISMO; 
FORNECIMENTO: imediato; 
LICITAÇÃO: O procedimento de que trata o presente edital; 
LICITANTE: Pessoa Jurídica que participa desta licitação; 
HABILITAÇÃO: Verificação atualizada da situação jurídica, qualificação técnica e econômico-financeira e 
regularidade fiscal que seja exigida neste edital, do vencedor da fase de proposta de preços; 
ADJUDICATÁRIA: Pessoa jurídica vencedora da licitação, à qual será adjudicado o seu objeto; 
CONTRATANTE: 1\ Prefeitura Municipal de Alto Santo que é signatário do instrumento contratual; 
CONTRATADA: Pessoa Jurídica à qual foi adjudicado o objeto dest.a licitação, e é signatária do contrato com a 
Administração Pública; 
PREGOEIRO: Servidor ou nomeado, designado por ato do titular do Poder Executivo r,,,[unicipal, que realizará 
os procedimentos de recebimento das propostas de preços e da documentação de habilitação, abertura, condução 
dos procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta ou do lance de menor preço, adjudicação, quando 
não houver recurso, elaboração da ata, condução dos trabalhos da equipe de apoio e recebimento de impugnação 
ao edital e recursos contra seus atos; 
EQUIPE DE APOIO: Equipe designada por ato do titular do Poder Executivo Municipal, formada por, no 
núnimo, 02 (dois) servidores que prestarão a necessária assistência ao pregoeiro durante a realização do pregão; 
AUTORIDADE SUPERIOR: É o titular do órgão ou entidade de origem desta licitação, incumbido de definir 
o objeto da licitação, elaborar seu termo de referência, orçamento e instrumento convocatório, decidir sobre 
impugnação ao edital, determinar a abertura da licitação, decidir os recursos contra atos do pregoeiro, adjudicar o 
objeto ao vencedor, no caso de interposição de recurso, homologar o resultado da licitação por meio eletrônico e 
promover a celebração do contrato; 
PMAS: Prefeitura Municipal de Alto Santo; 
D.O.E.: Diário Oficial do Estado; 
ÓRGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de Licitações e Leilões, entidade convcniada com a prefeitura 
municipal de Alto Santo mediante Termo de Apoio Técnico-Operacional em vigor a partir de 05 de Janeiro de 
2021, https://bllcompras.com/Home/PublicAccess "Acesso Identificado no link - acesso público. 

ORIGEM, MODALIDADE, CRITÉRIO DE JULGAMENTO E DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
O presente termo de referência é oriundo da Solicitação de Despesa procedente da Secretaria Requisitante, 
conforme especificação abai.xo. 

Deverá ser adotada a modalidade licitatória PREGÃO na forma ELETRÔNICA, tendo com cntenu de 
julgamento: MENOR PREÇO POR LOTE, tudo com fundamento da Lei Federal nº 10.520, de 17/07/2002 -
Lei que Regulament.a o Pregão, e tem como subsidiaria a Lei nº 8.666, de 21 / 06/ 1993 e alterações posteriores -
Lei de Licitações, da Lei nº 8.078, de 11 / 09/1990 - Código de Defesa do Consumidor, Decreto nº 6.204/ 07, Lei 
Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar nº 147 de 07 de Agosto de 2014, Lei 
Complementar nº 155/2016, de 27 de outubro de 2016, Decreto Federal nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, 
Lei Federal 12.440 de 07 de julho de 2011 que altera o título VII-,\ da Consolidação das Leis do Trabalho, e demais 
normas pertinentes. 

JUSTIFICATIVA 
Dando continuidade às ações transformadoras, o Governo Municipal estabeleceu como um de seus objetivos 
estratégicos a renovação e modernização da frota de seus veículos. Uma iniciativa reputada como importante para 
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r\ renovação se faz necessária, mesmo porque, tem-se que readequar a frota existente as novas necessidades 
advindas com a atual forma de prospectar a administração. 

1\ aquisição destes veículos trará ao Município uma contenção de despesas que será convertida cm melhoramentos, 
facilitando a vida da população, além de representar relevante benefício para as comunidades da área de 
abrangência da ação, especiahnente no que se refere ao atendimento de urgência e ao transporte de enfermos para 
a sede do Município e para a capital do Estado, cm casos mais graves. 

Em cumprimento a Lei federal nº 8.666/ 93 de 21 de junho de 1993, com todas as suas alterações posteriores é 
que elaboramos o presente termo, para que o procedimento legal, seja efetuada a seleção de proposta mais 
vantajosa para a Administração Pública Municipal, tendo por finalidade definir elementos que norteiam a 
contratação de empresa para a aquisição do objeto deste certame. 

OBJETIVO 
A presente aquisição de veículos, são para atender a população residente nas zonas urbana e rural do Município de 
.Alto santo e aos pacientes que necessitem de atendimento específico na capit,tl do nosso Estado bem como área 
urbana. 

A aquisição destes veículos trará ao Município uma contenção de despesas que será converóda em melhoramentos 
no sistema de saúde local, facilitando a vida da população, além de representar rclcYantc benefício para as 
comunidades da área de abrangência da ação, especialmente no que se refere ao atendimento de urgência e ao 
transporte de enfermos para a sede do Município e para a capital do Estado, em casos mais grans. 

DEFINIÇÃO DOS LOTES 

ITEM 

01. 

ITEM 

01. 

LOTE I - VEICULO TIPO VAN 

ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS DO VEÍCULO 

VEICULO PARA TRANSPORTE DE PASSAGEIROS, VAN OKM­
CARACTERÍSTICAS: ANO/ MODELO, IGUAL OU SUPERIOR A DATA DA 
COMPRA COM AS SEGUINTES ESPECIFICAÇÕES ~fÍ 111AS: - MODELO: -
COMBUSTÍVEL: DIESEL; - DIREÇÃO HIDRÁULICA; - FREIOS HIDRÁULICO A 
DlSCO; - CAPACIDADE DO TANQUE Dr: COMBUSTÍVEL: 71 1 JTROS;- CAIXA DE 
CÂMBIO: 5 MARCHAS/ FRENTE E MAIS 1 /RÉ; - LUGARES: 19+1 - COJ\1PRIMENTO 
TOTAL 5,932 MM; -TORQUE: 36,4 KGF.M; - POTÊNCIA: 163CV; - RODAS: 16" EM 
Ac;o; - PNEUS: 225/75 R16; - AIR BAG: MOTORTSTA E ACOMPANHANTES DO 
MOTORISTA;- PORTAS TRASEIRAS; - TRAVA ELÉTRICA DAS PORTAS COM 
COJ\L-\NDO A DISTr\NCIA; - VIDROS DIANTEIROS ELÉTRICOS; - BANCOS 
TRASEIROS RECLINÁVEIS; - REGULr\GEM ET.FffRICA DO FOCO DO FAROL; - 3' 
LUZ DE FREIO; - AR CONDICIONADO: CABINE E SALÃO DE PASSAGEIROS; -
AR QUENTI-:; - CINTO DE Sr:GL1Rt\NC; A DIANTEIROS LATERJ\IS, RETRATl ·:TS 
COM REGL1Lr\GEM DE .ALTURA; - CINTO DE SEGL1RANC,:;\ NOS BANCOS 
TRASEIROS; - TETO .ALTO DJ-: ;-... L-\lS .\ CESSÓ RIOS L ITENS D.\ \ 'ERS.\O 
OFERLClD ,\. G1\R..\NTL\ ;\lÍNll\L\ DL 12 (DOZE) l\U:s 1~s. 

LOTE II- VEICULO UTILITÁRIO COM CARROCERIA 

UND 

UND 

QTE 
SESA 

01 

QTE ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS DO VEÍCULO UND SEINFRA 
VEICULO TIPO CAMINHÃO CARROCERIA - CARACTERISTIC.AS: 
1\NO/ MODELO, IGUAL OU SUPERIOR 1\ D1\Tr\ D1\ COMPRA COM AS l 1ND 01 
SEGUINTES ESPEClFlCACÕES MÍNIMAS: - MODELO:: - COMBllSTÍ\'EL: 

Prefei tura Municipal de Alto Santo - Rua: Coronel Simplício Bezerra, 198 - Fone/Fax:(88) 3429.2080 



PREFEITURA DE 

ALTOSANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

DIESEL; DIREÇÃO HIDR.AULICA; FREIOS TAMBOR/DISCO 
CAPACIDADE DO 1:ANQUE DE COMBUSTÍVEL: 75 LITROS; - CAIXA DE 
CAMBIO: 5 MARCHAS/FRENTE E MAIS 1/RÉ; - - COMPRIMENTO TOTAL 
6.134 MM;-TORQUE: 610N.M;- POTÊNCIA: 156CV; - RODAS: 17.5" EM AÇO;-
PNEUS: 235 / 75 R17.5;-AIR BAG: MOTORISTA,; E CAPACIDADE MÁ.~Il\L\ DE 
Ci\RGKG DE CARGJ\ ÚTIL 6.280KG. CINTO DE SF.Gl!Jv\ NÇ,\ RFTR,\TF.IS 
COM REGULAGEM DE ALTURA; DEf\lAIS ,\CESSÓRIUS E l"Ll~NS D.\ 
VERSAO OFERECID_\. G,\lL\NTL\ MÍNIMA DE 12 OZE) i\IESES. 

JUSTIFICATIVA DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO E FORMAÇÃO DOS LOTES 

/ 

Justifica-se o critério de julgamento da licitação ser o MENOR PR l~ÇO POR LOTE por ser aquele que melhor 
reflete os anseios da licitação, por ser econômica e logisticamente o mais viável, tendo em vista que os setTiços 
agrupados em lotes são similares, minimizando a cotação de itens ou lotes de valores insignificativos, e o seu 
agrupamento perfaz um valor maior a ser cotado, sendo um atrativo aos licitantes, proporcionando uma maior 
economia de escala, melhora na padronização, logística e gerenciamento dos serviços, já que a unidade gestora 
solicitará o objeto a um número menor de fornecedor, bem como maior agilidade no julgamento do processo. 1\ 
realização de diversas contratações através do critério de julgamento menor preço por Item, para o objeto cm tela 
se torna inviável por diversos fatores como: ralta de padronização, necessidades de muitos servidores para 
gerenciar e fiscalizar os diversos contratos, perca de economia de escala e inviabilidade técnica, além do número 
reduzido de servidores para gerencias os diversos contratos possÍYeis. Destarte, podemos concluir yue a definição 
do objeto da licitação pública e as suas especificidades são discricionárias, competindo ao agente administrativo 
avaliar o que o interesse público demanda obter mediante a contratação. 

Acreditamos, inclusin, que tal agrupamento (MENOR PREÇO POR LOTE) irá resultar em considerá\'el 
ampliação da competitividade, pois os valores se tomarão mais atraentes aos proponentes, devendo assim 
aumentar a probabilidade de que a .Administração venha a celebrar contratos mais vantajosos, tendo em vista que 
ela receberá mais propostas, beneficiando a eficiência dos contratos administrativos. A Administração, com essa 
decisão justificada, visa aumentar o desconto oferecido pelas empresas licitantes devido ao ganho de escala no 
fornecimento de todas as peças licitadas, bem como facilitar e otimizar a gestão do contrato, pois caso os itens 
sejam divididos entre vários licitantes, qualquer atraso por parte de qualquer um deles poderá comprometer todo 
o planejamento da prestação de serviços objeto da presente contratação, que visa atender o interesse Público. 

Importante salientar ainda que esta Administração pretende contratar serviços que no seu contexto geral são 
da mesma natureza, tendo a certeza que aglutinando os itens em LOTES poderá gerar aos licitantes ganhadores 
uma maior economia de escala que, certamente, será traduzida em menores preços em sua proposta global. 

Sobre este tema, podemos citar a obra "Temas Polêmicos sobre LiátafiJes e Contrato/', vários autores, da editora 
Malheiros, na página 74, o seguinte trecho: 

"(...) em geral, a economia de escala é instrumento fundamental p ara 
diminuição de custos. Quanto maior a quantidade a ser negociada, menor 
o custo unitário, que em decorrência do barateamento do cus to da 
produção (economia de escala na indús tna), quer porque há diminuição 
da m argem de lucro (economia de escala geralmente encontrada no 
comércio)''. 

Corrobora do entendimento supramencionado, cm julgado, o Tribunal de Contas da União, quando decidiu pelo 
indeferimento de pedido de divisão do objeto licitado em itens, por considerar que a reunião do objeto em um 
único item, desde que devidamente justificada pela área demandante ou pelo pregoeiro, afasta a possibilidade de 
restrição indevida à competitividade. (Acórdào 1.167 / 2012 - TC 000.431 / 2012-5 - TCU - Plenário - Relator: 
José Jorge) . 

Essa mesma Corte se pronunciou através do Acórdão nº 732/ 2008, no seguinte sentido: 
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" ... a questão da viabilidade do fracionamento deve ser decidida m 
em cada caso, pois cada obra tem as suas especificidades, deven o o 
gestor decidir analisando qual a solução mais adequada no caso concreto" . 

Dessa forma, verifica-se que o entendimento do Tribunal de Contas tem sido o de que a divisão do objeto em 
itens distintos deve ser auferida sempre no caso concreto, devendo ser aplicada a opção mais , -antajosa para a 
Administração Pública, desde que não haja restrição à competitividade. 

1\ ssim, dentro da competência discricionária que é assegurada à . \dministração, optou-se por adotar o critério Je 
julgamento e divisão por lotes, que se reputa mais ajustado às necessidades e eficiência administrativas no presente 
caso. 

REFERENCIAL DOS PREÇOS 
Os preços de referência foram estimados com base nas cotações realizadas pelo Setor de Cotação de Preços do 
Município de Alto Santo/ Ce, anexadas aos autos deste processo. 

DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
1. A licitante deverá apresentar os documentos a seguir relacionados, entregues de forma ordenada e numerados, 
de preferência, na seguinte ordem, de forma a permitir maior rapidez na conferência e exame correspondentes: 
1. Os interessados não cadastrados no Município de ALTO SANTO/ CE, na forma dos artigos 34 a 37 da Lei º 
8.666/ 93, alterada e consolidada, habilitar-se-ão à presente licitação mediante a apresentação dos documentos 
abaixo relacionados (subitens 2 ao 4), os quais serão analisados pelo pregoeiro quanto a sua autenticidade e o seu 
prazo de validade. 

2. HABILITAÇÃO JURÍDICA 
a. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa, no registro público de empresa mercantil da .Junta 
Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera 
com averbação no registro da Jun ta onde tem sede a matriz, acompanhado da(s) cópia(s) do(s) CPF e RG ou 
Carteira de Habilitação do(s) sócio(s) da empresa. 
b. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em ,-igor, 
devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades 
empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 
devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com 
averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz, acompanhado da(s) cópia(s) do(s) CPF e RG ou Carteira 
de Habilitação sócio do(s) da empresa. 
c. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no 
Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo, no caso da 
licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro Jas Pessoas J uríJicas Jo 
Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz. 
d. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 
no País, e A.TO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇAO PARA PUNCION.,\MENTO expedido pelo órgão 
competente, quando a atividade assim o exigir. 
e. REGISTRO NA ORGANIZAÇÃO DAS COOPERATIVAS BRASILEIRAS, no caso de cooperatin, 
acompanhado dos seguintes documentos: 

I) Ato constitutivo ou estatuto social, nos termos dos arts. 15 ao 21 da lei 5.764/ 71; 
II) Comprovação da composição dos órgãos de administração da cooperativa (diretoria e conselheiros), consoante 
art. 47 da lei 5.764/7 1; 
III) Ata de fundação da cooperati,ra; 
IV) Ata da assembléia que aprovou o estatuto social; 
V) Regimento interno com a Ata da assembléia que o aprovou; 
VI) Regimento dos fundos constituídos pelos cooperados com a Ata da assembléia que os aprm·ou; 
VII) Editais das 03 últimas assembléias gerais extraordinárias. 
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3. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ). 
3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, se houver, relativo 
ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. 
3.3. Prova de regularidade para com a fazenda federal mediante a apresentação da certidão negativa de débitos 
relativa aos tributos federais e dh·ida ativa da União (inclusive contribuições sociais), com base na Portaria Conjunta 
RFB/ PGFN Nº. 1.751 / 14. 
3.4. Prova de regularidade para com a fazenda estadual mediante a apresentação certidão negativa de débitos para 
com a fazenda estadual de seu domicilio. 
3.5. Prova de regularidade para com a fazenda municipal mediante a apresentação da certidão negativa de débitos 
municipais de seu domicilio ou sede (Geral ou ISS). 
3.6. Prova de regularidade relativo ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) mediante a apresentação 
Jo Certificado de Regularidade fiscal (CRF). 
3. 7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação de certidão 
negativa, nos termos do Título VTI-1\ da Consolidação Jas Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, 
de 1 º de maio de 1943, e considerando o disposto no art. 3º da Lei nº 12.440, de 7 de julho de 2011. 

4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
4.1. Apresentar o BALANÇO PATRIMONIAL e demonstrações contábeis do último exercício social (2020), já 
exigíveis e apresentados na forma da lei, deYidamente registrado na Junta Comercial, que comprü\·em a boa 
situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, o balanço deYerá 
ser acompanhado dos termos de abertura e encerramento do Livro Diário - estes tem1os devidamente registrados 
na Junta Comercial - constando ainda, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 
três meses da data de apresentação da proposta, na forma do artigo 31, inciso I, da Lei 8.666/ 93 e alterações 
posteriores, e, ou, no caso de empresa optante pelo simples nacional, declarada em credenciamento, poderá 
apresentar: cópia da Declaração de Informação Socioeconômicas e Fiscais (DEFIS) de Pessoa.Jurídica e respectivo 
recibo de entrega em conformidade com o programa gerador de documento de arrecadação o Simples Nacional; 
4.2. No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da publicação em jornal oficial, em jornal 
de grande circulação e do registro na Junta Comercial; 
4.3. No caso das dernais sociedades empresariais, o balanço deverá ser acompanhado dos termos de abertura e 
encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente registrados na Junta Comercial - constando ainda, no 
balanço, o número do Livro Diário e das folhas nos quais se acha transcrito por contador registrado no Conselho 
Regional de contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa; 
4.4. No caso de empresa recém-construida (há menos de 01 ano), deverá ser apresentado o balanço de abertura 
acompanhado dos tennos de abertura devidamente registrado na Junta Comercial, constando no l:hlanço o número 
Jo Livro e das fo lhas nos quais se acha transcrito ou autenticado na junta comercial, devendo ser assinado por 
contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa. 
4.5. Certidão Negativa de Falência, Concordata, Recuperação .Judicial ou Extrajudicial expedida pelo distribuidor 
da sede da pessoa jurídica, e quando se tratar de Sociedade Simples apresentar Certidão Negativa dos Distribuidores 
Cíveis, com data não superior a 30 (trinta) dias de sua emissão, quando não for expresso sua ,,alidade. 
4.5.1. Na ausência da certidão negativa, a licitante em recuperação judicial deverá comprovar a sua viabilidade 
econômica, mediante documento (certidão ou assemelhado) emitido pela instância judicial competente; ou 
concessão judicial da recuperação nos termos do art. 58 da Lei nº 11.101 / 2005. Ou homologação do plano de 
recuperação extrajudicial, no caso da licitante em recuperação extrajudicial, nos termos do art. 164, § 5°, da Lei nº 
11.101 / 2005. 
4.5.2. A empresa em recuperação judicial/ extrajudicial com recuperação judicial/plano de recuperação extrajudicial 
homologado deverá demonstrar os demais requisitos para habilitação econômico-financeira. 

5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
5.1. Apresentar Atestado em papel timbrado do órgão (ou empresa) emissor, devendo conter, no mínimo, as 
seguintes informações: 
a) razão Social, CNP.J e dados de contato do órgão (ou empresa) emissor; 
b) descrição do objeto contratado, e; 
d) assinatura e nome legfrel do responsável pela gestão do contrato. Esses dados poderão ser utilizados pela 
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P.M.A.S/CE para comprovação das informações. .._ .. / 
5.2- Comprovação em ser concessionária ou ser fabricante dos veículos ofertados em sua proposta, conforme 
disposto na Lei nº. 6.729/79. 

6. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
6.1. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei Nº. 9.854/ 99, e ao inciso XXXITI, do art. 7º da 
Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem 
emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 
(quatorze) anos, conforme modelo constante dos anexos deste edital. 
6.2. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de que a licitante não foi declarada inidônea para licitar ou contratar 
com a administração pública, nos termos do inciso IV do art. 87 da Lei Nº. 8.666 / 93 e da inexistência de fato 
superveniente impeditivo da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, 
conforme modelo constante dos anexos deste edital (art. 32, §2º, da Lei Nº. 8.666/ 93). 
6.3. Declaração de que o licitante concorda com todas as normas determinadas através deste Edital. 
6.4. No caso de licitantes devidamente cadastrados no Município <le Alto Santo/ Ce, a documentação mencionada 
supra, poderá ser substituída pela apresentação do Certificado de Registro Cadastral (CRC) junto ao Município de 
Alto Santo- Ce (assegurado, neste caso, aos demais licitantes, o direito de acesso aos dados nele constantes), 
acompanhado dos documentos tratados nos demais subi.tens, cuja autenticidade e prazo de validade serão 
analisados pelo pregoeiro. 
6.5. r\ documentação constante do Cadastro de Fornecedores do Município de Alto Santo/ Ce deYerá também 
encontrar-se dentro do prazo de validade e atender ao disposto neste edital. 
6.6. Será inabilitado o licitante que não atender as exigências deste edital referentes à fase de habilitação, bem como 
apresentar, os documentos defeituosos em seus conteúdos e formas. 
6.7. r\s microempresas ou empresas de pequeno porte (ME ou EPP) que possuam restrição fiscal, quanto aos 
documentos exigidos neste certame, deverá apresentar declaração, fazendo constar em tal documento tambt':m a 
declaração de que consta a restrição fiscal e que se compromete em sanar o vício, no prazo de 05 (cinco) dias úteis 
conforme dispõe o art. 43, §1º da Lei Complementar Nº. 123/06. 
6. 7 .1. r\ não-regularização da documentação, no prazo legal previsto, implicará decadência do direito à contratação, 
sem prejuí:w das sanções previstas no art. 81 da Lei Nº. 8.666/ 93, sendo facultado ao rvlunicípio de Alto Santo/ Ce 
convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou re,-ogar a 
licitação. 

Parágrafo Primeiro: Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar com o número do CNPJ da 
matriz, ou se o licitante for uma filial todos os documentos deverão estar com o número do C PJ da filial, exceto 
quanto à certidão de débitos junto à Receita Federal, por constar no próprio documento que é valido tanto para a 
matriz e filiais, bem assim quanto ao certificado de regularidade fiscal do FGTS, quando o licitante tenha o 
recolhimento os encargos centralizado, devendo desta forma apresentar documento comprobatório da autorização 
para a centralização; 

Parágrafo Segundo: Se o licitante for a matriz e o fornecedor da prestação dos serviços for a filial, os documentos 
deverão ser apresentados com o número do CNPJ / MP da matriz e da filial simultaneamente; uu serão dispensados 
da apresentação de documentos com o número do CNPJ / MF da filial aqueles documentos yuc, pela própria 
natureza, forem emitidos somente em nome da matriz; 

Parágrafo Terceiro: Quem prestar declaração falsa no documento de que trata os itens anteriores, sujeitar-se-á às 
penalidades previstas na legislação. 

DA HOMOLOGAÇÃO E DA ADJUDICAÇÃO 
1. A adjudicação dar-se-á pelo pregoeiro quando não ocorrer interposição de recursos, podendo ser também 
adjudicado pela Autoridade Competente. Caso contrário, a adjudicação ficará exclusivamente a cargo da 
Autoridade Competente. 
2. A homologação dar-se-á exclusivamente pela autoridade competente. 
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3. O sistema gerará ata circunstanciada, na gual estarão registrados todos os atos do procedimento e as ocorrências 
relevantes. 
4- A autoridade superior competente do órgão de origem desta licitação se reserva ao direito de não homologar 
ou revogar o presente processo, por razões de interesse público decorrente de fato superveniente de\•idamente 
comprovado e mediante fundamentação por escrito. 

DA ASSINATURA DO CONTRATO 
1- O Município de Alto Santo, com a interveniência da SECRETARIA REQUISITI\NTE, assinará contrato com 
a(s) vencedora(s) desta licitação, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, contados Ja data Ja co1wocação 
expedida por esse órgão, sob pena, de decair do direito à contratação, podendo ser prorrogada somente uma vez, 
guando solicitado pela parte, desde gue ocorra motivo justificado e aceito pelo Contratante. 
2- Caso o licitante vencedor se recuse injustificadamente a assinar o contrato ou não apresente situação regular no 
ato <la assinatura <lo mesmo, a autori<la<le superior <leverá extinguir os efeitos <la homologação e <la a<lju<licação 
através do ato de rescisão e retornará os autos do processo ao Pregoeiro, sem prejuízo da aplicação das sanções 
cabíveis. 
3- O Pregoeiro retornará as atividades de seleção de melhor proposta e convocará outro licitante, observada a 
ordem de gualificação e classificação, para verificar as suas condições de habilitação, e assim sucessivamente. 
4- O licitante gue, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de 
entregar a documentação exigida neste edital ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da 
execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de 
modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município de ALTO SANTO 
e será descredenciado no cadastro do Município, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas 
previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais. 

DAS ALTERAÇÕES DO CONTRA TO 
1 - No interesse da CONTRATANTE, o objeto deste Edital, Termo de Referência e anexos poderá ser suprimido 
ou acrescido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial da contratação, facultada a supressão 
além desse limite, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo 65, § 1 ° e 2 ", inciso II da Lei nº 8666/ 93. 
2- No interesse da Administração, o valor inicial atualizado da contratação poderá ser aumentado ou suprimido 
até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), com fundamento no art. 65, §§ 1 ° e 2º, da Lei nº 8.666 / 93. 
3- A Licitante Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessárias. 
4- Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, exceto as supressões 
resultantes de acordo entre as partes. 

DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRA TO 
1 - A fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, ao gual, será designado 
representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos scn'iços, anotan<lo cm registro próprio to<las as 
ocorrências relacionadas a execução e determinando o guc for necessário à regularização de falhas ou defeitos 
observados. 
2 - A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por quak1uer 
irregularidade, ainda gue resulte de imperfeições técnicas ou vícios rcdibitórios, e, na ocorrência desta, não implica 
corresponsabilidade da 1\dministração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei 
Federal nº 8.666/ 93 e suas alterações. 
3 - O representante da Administraçào anotará em registro próprio to<las as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários à regularização eventualmente 
envolvidos, determinando o gue for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando 
os apontamentos à autoridade competente para as prü\-idências cabíveis. 

DA ENTREGA DOS PRODUTOS, DA FORMA DE PAGAMENTO E DO REEQUILIBRIO 
ECONÔMICO 
1. Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autônoma e se submeterão igualmente a todas as 
disposições constantes da Lei Nº. 8.666/ 93, inclusive guanto às prorrogações, alterações e rescisões. 
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2. DAS ORDENS DE COMPRAS: Os produtos licitados/ contratados serão entregues mediante expedição de 
ORDENS DE COMPRAS, por parte da administração ao licitante vencedor, yue indicarão os (JUantitativos a 
serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a necessidade e disponibilidade 
financeira da CONTRATANTE. 
2.1 . .A Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devenJo ser entregue ao 
beneficiário do contrato no seu endereço físico, ou enviada via fac-símile ao seu número de telefone, ou ainda 
remetida via e-mail ao seu endereço eletrônico, cujos dados constem do cadastro municipal. 
2.2. O contratado deverá entregar os produtos solicitados na Ordem de Compra, oportunidade cm gue receberá o 
atesto Jeclarando o fornecimento. Os produtos serão entregues nas seguintes condições: 
a) Nos locais determinados pela secretaria requisitante do presente processo licitatório indicado na Ordem de 
Compra; 

b) No prazo de no máximo de 60 (sessenta) dias corridos, após o recebimento da Ordem de Compra no horário 
Je 07h às 13h (horário local), nos locais definiJos pelos órgàos contratantes. 
2.3. O aceite dos produtos pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por vício de 
quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo deste edital quanto aos 
produtos entregues. 
2.4. Os produtos devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra, observando rigorosamente as 
especificações contidas no Instrumento Convocatório, no Termo de Referência e observações constantes de sua 
proposta, bem ainda as normas técnicas , ·igeotes. 
2.5. Para os produtos objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome do da(s) unidade(s) 
gestora(s) do Município de Alto Santo/CE. 
2.5.1. As informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeriJas junto a(s) unidade(s) 
gestora(s). 
2.6. No caso de constatação da inadequação do produto fornecido às normas e exigências especificadas oeste edital, 
na ordem de compra e na proposta vencedora a administração os recusará, devendo ser de imediato ou no prazo 
máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas condições, sob pena de aplicaçào das penalidades 
cabíveis, na forma da lei e deste instrumento. 
3. Os produtos licitados / contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as especificações contidas 
no Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua proposta de preços, bem 
ainda às normas vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas 
e quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, 
sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do fornecimento que lhes sejam imputáveis, 
inclusive com relação a terceiros, e ainda: 
a)r\ reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que se ,·erificarem 
vícios, Jefeitos ou incorreções; 
b)Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa 
ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzin<lo essa responsabilidaJe a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo órgão interessado. 
4. O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor competente, da Nota fiscal/Fatura 
apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos senriços executados. 
4.1. O "atesto" fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela 
ContrataJa com os serviços efetivamente prestaJos. 
5. Ha,·eodo erro na apresentação da Nota Fiscal/ Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie 
as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização 
da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
6. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das 
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 
6.1 . Não produziu os resultados acordados; 
G.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida; 
7 . . Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições de habilitação 
da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento. fi / 
8. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito cm conta corrente, na V 
agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na legislação vigente. 
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9. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 
10. A Contratante nào se responsabilizará por gualguer despesa gue venha a ser efetuada pela Contratada, guc 
porventura não tenha sido acordada no contrato. 
11 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde gue a CONTRATADA não tenha concorrido, Je alguma forma, para 
o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórias apurados com base na variação do Índice 
Geral de Preços - Disponibilidade Interna (I(;P-Dl), divulgado pela Fundação Getúlio Vargas, no período 
compreendido entre a data pre,·ista e a do efetivo pagamento, adotando-se o critério "pró-rata tcmporis" para as 
atualizações nos subperíodos inferiores a 30(trinta) dias. 
12 - De,·erão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os dnculos deste Contrato por esgotamento do objeto, 
por final do prazo ou rescisão contratual. 
13- Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores decorrentes de 
indenizações ou de multas eventualmente registradas. 
14. Em conformidaJe com a legislação vigente, será permitiJo reajuste dos preços contratados, Jesde que 
observado o interregno mínimo de 01 (um) ano a contar da data da proposta ou do último reajuste. 
15. Os preços serão reajustados pela variação do Índice de Preços ao Consumidor r\mplo - IPC.A, do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - lBGE, ocorrida no período acumulado em 12 (doze) meses, adotando-se a 
seguinte fórmula: Pr = P + (P x V), Onde: 
Pr = preço reajustado; 
P = preço atual (antes do reajuste); 
V = ,·ariação percentual obtida (acumulado nos últimos doze meses), onde (P x V) significa o acrése1mo ou 
decréscimo de preço decorrente de reajuste. 
16. CONTRA.TAO.A, para obter direito à correção, deverá pleiteá-la por meio de correspondência à Secretaria, 
explicitando a forma de aplicação do índice e o valor reajustado em até 02 (duas) casas decimais. 
17. Caso a CONTRATADA não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o contrato sem pleiteá-lo, 
ocorrerá a preclusão do direito; 
18. Também ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for fommlado depois de extinto o contrato. 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
1. Solicitar a execução do objeto à CONTRATA D A através da emissão de Ordem de Compra e ou Serviço. 
2. Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações 
decorrentes do Termo Contratual, inclusive com o fornecimento do objeto do certame, consoante estabelece a Lei 
Federal nº 8.666/1993 e suas alterações. 
3. Fiscalizar o objeto deste contrato através de sua unidade competente, podendo, cm decorrência, solicitar 
providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de imediato. 
4. Notificar a CONTRATADA, de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual. 
5. Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições estabelecidas neste contrato. 
6. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento. 
7. Exigir o cumprimento Je todos os compromissos assumidos pela Contratada, Je acorJo com as cláusulas 
contratuais e os termos de sua proposta. 
8. Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos sen'iços 
prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias. 
9. Exigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que comprove u correto e tempestivo pagamento de 
todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da execução deste Contrato. 
10. Receber o objeto do contrato, através do Setor responsável por seu acompanhamento e fiscalização, em 
conformidade com o art. 73, II, Ja Lei nº 8.666/93. 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
1-.Entregar os produtos objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos estabelecidos conforme 
este Termo de Referência, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame; 
2- Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
3- Providenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pela Contratante; 
4- Arcar com eventuais prejuízos causados à Contratante e/ ou terceiros, provocados por ineficiência ou 
irregularidade cometida por seus empregados e/ ou prepostos envolvidos na entrega do objeto contratual. 
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5 - Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou venham a incidir sobre a execução 
contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos sociais, transporte e 
outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e específicas do 
trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual. 
6 - Prestar in1ediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratante, salvo 
quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que serão respondidas no praw de 24 (, ·inte e 
quatro) horas. 
7 - Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou em 
desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, no prazo fü.ado pelo Gestor do 
Contrato. 
8 - Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual cuja conduta 
considerada pela fiscalização da CONTl~\L\NTE. 
9 - Refazer a entrega do objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou em 
desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, contado da sua notificação. 
10- A CONTRAL-\DA fornecera o objeto deste contrato com garantia de fábrica, sem limite de quilometragem, 
para motor e câmbio peio prazo mínimo de 01 (um) ano e para corrosão peio prazo mínimo de 02 (dois) anos, 
contados a partir do recebimento definitivo do objeto, A assistência será prestada pela contratada, ou através de 
designarão de concessionaria autorizada que esteja localizada no mínimo na cidade de Alto Santo ou regiões 
Metropolita e Capital; 
11- A Assistência Técnica será prestada diretamente peia CON1l.lA T ADA, ou através de designação de 
concessionaria autorizada que esteja localizada, ao menos, na cidade de Alto Santo ou respectiva região 
metropolitana, e englobara todas as manutenções preventivas e corretivas, durante o prazo de garantia, de acordo 
com os manuais e as normas técnicas especificas, a fim de manter os veículos e equipamentos em perfeitas 
condições de uso; 
11.1- Compreende-se a manutenção PREVENTIVA, para os fins a c1ue se destina este contrato, ayuela destinada 
a recompor os veículos e equipamentos em virtude do desgaste apresentado ao longo do período da garantia, 
incluindo a reposição de pegas e ajustes nos veículos, a ser realizada conforme tabelas de sen-iços, nlores e 
periodicidades constantes na proposta da CONTRATADA apresentada no procedimento licitatórios que originou 
este contrato; 
11.2- Entende-se por manutenção CORRETIVA, para os fins a que se destina este contrato, aquela destinada a 
remover os vícios apresentados pelos veículos, compreendendo substinúção de peças, ajustes, reparos e demais 
correções necessárias, a ser realizada sem qualyuer ônus adicional para a CONTRATANTE; 
11.3- A Assistência Técnica utilizara apenas peças e componentes originais; 
12- O veículo cotado na proposta de preço devem ter suas características originais mantidas, não podendo 
nenhuma alteração ou adaptação ser realizada de modo a comprometer o desempenho original de fábrica; devem 
possuir todos os equipamentos de série não especificados no Tenno de Referenda, mas exigidos peio CONTRAN. 
Compete a Secretaria requisitante o desempenho das atividades de inspeção de veículos automotores, em conjunto 
com a unidade adquirente, e do seu emplacamento / registro junto aos órgãos competentes. 
13- Arcar com todas as despesas que, direta ou indiretamente, decorram do cumprimento das obrigações 
assumidas, inclusive aquelas com socorro mecânico, reboque e eventual deslocamento de técnicos, enquanto 
perdurar a vigência da garantia oferecida pela CONTRATADA, de acordo com o manual de garantia; 
14- Disponibilizar todas as peças de reposição atinentes aos bens contratados no mercado nacional, por prazo não 
inferior a 02 (dois) anos, contados da data de assinatura deste contrato, na forma da Lei Federal nº. 3.078, de 11 
de setembro de 1990. 

DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
1. Adota-se como critério de justiça e obediência ao princípio jurídico da razoabilidade, o escalonamento e 
tipificação de eventos sancionáveis em editais de pregão, abaixo descritos, garantindo o direito de exercício prévio 
de ampla defesa nos processos de sancionamento com o impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, 
Distrito Federal e Municípios, atendendo a recomendação constante no subi tem 9.5.1.1 do Acórdão TCU / Plenário 
nº 1.793/ 2011, art. 7° da Lei 10.520/ 2002, com respectivos prazos de duração: 

V 
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EVENTOS: SANÇÕES QUE SERÃO APLICADAS: 
l- Forjar a classificação como microempresa ou empresa de 

1. Impedimento de licitar pelo período de, no múúmo, 1 pequeno porte para obtenção de tratamento favorecido em 
licitações incentivadas ou não. (um) ano. Acórdão TCU/PL nº 3074/2011. 

II- Descumprir prazos estabelecidos pelo pregoeiro durante a 
2. Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 4 sessão de licitação para qualquer manifestação na sessão 

pública, gerando tumulto e atrasos no certame. (quatro) meses. 

III- Desistir do lance, sem justificativa, durante a sessão 3. Impedimento ele licitar pelo período de, no mínimo, 6 
pública ou não mantiver a proposta na fase de aceitação. (seis) meses. 

IV- Não apresentar ou deixar de apresentar documentação 
4. Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 6 solicitada no edital na fase de aceitação da proposta, 

habilitação ou na contratação. (seis) meses. 

V- Apresentar proposta comercial em desacordo com o 
5. Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 1 

Edital, ocasionando a frustação do certame em qualquer 
(um) ano. 

sentido. 
8. Impedimento de licitar pelo período de no mínimo 5 

Vl- A presentar documentação falsa durante a licitação oi (cinco) anos. 

contratação. 9. Comunicar ao I'vlinistério Público Estadual e ou Federa 
para apurações de sanções de ordem penal. 

vn- Não manter as condições habilitatórias durante a 
8. Impedimento de licitar pelo período de, no núnimo, 6 

execução do contrato ou da vigência da ata de registro de 
(seis) meses. 

preços. 

11. Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 1 
Vlll- Não retirar a nota de (um) ano. 

empenho/não assinatura da Ata. 12. Multa de, no núnimo, 10% (dez por cento) do valor do 
contrato/nota de empenho. 

13. Advertência 

IX- Entregar o objeto fora do prazo estabelecido no edital e 
14. Multa de, no mínimo, 0,5 % (meio por cento) por dia 

termo de referência. 
de atraso, aplicada sobre o valor do material não fornecido, 
limitada a 20 (vinte) dias. Após o vigésimo dia poderá ser 
considerada inexecução total ou parcial do objeto. 

16. Advertência; 

X- Não efetuar a troca do objeto, quando notificado, durante 
17. Impedin1ento de licitar pelo período de, no múúmo, 1 
(um) ano. 

a contratação. 
18. Multa de, no mínimo, 10% (dez por cento) do valor do 
contrato/nota de empenho. 

18. Ad,·ertência 

19. Multa de, no múúmo, 0,5% (meio por cento) por dia 

XJ- Substituir o objeto fora do prazo estabelecido. 
de atraso, aplicada sobre o valor do material não 
substituído, limitada a 20 (vinte) dias. Após o vigésimo 
dia poderá ser considerada inexecuçào total ou parcial do 
objeto. 

21. .Advertência 
XII- Deixar de realizar ou atrasar a instalação ou montagem 22. Tmped.irnento de licitar pelo período de, no mínimo, 6 
do (s) equipamento (s) quando previsto no edital e termo de (seis) meses. 

referência. 23. Multa de, no mínimo, 0,5% (meio por cento) por d.ia 
de atraso, aplicada sobre o valor do equipamento. 

XIII- Deixar de entregar documentação original exigida neste 21. Multa de, no núnimo, 10°1
0 (dez por cento) do valor do 

Edital durante a licitação ou contratação. contrato/nota de empenho/valor total estimado para o 
item ou lote. ~ 

1 / 
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XIV- Comportar-se de modo inidôneo na licitação ou 
24. 1 mpedimenro de licitar pelo período de, no mínimo, 2 

contratação, causando prejuízo a Administração ou 
(dois) anos. 

demonstrando ofensa ao ordenamento jurídico, ao 
25 . Multa de, no mínimo, 10% (dez por cento) do valor do 

regramenro do edital, aos licitantes, à Administração e à 
contrato/ nota de empenho. 

sociedade. 

27. Impedimento de licitar por 5 (cinco) anos. 
28. Multa de, no núnimo, 10% (dez por cento) do valor 

X V - Cometer fraude fiscal durante a licitação ou contratação. do contrato/ nota de empenho. 

29. Comunicar ao l'\1inistério Público Federal e ou 
Estadual. 

).'VI- Não recompor níveis de serviços acordados, quando 
esgotados os sancionamentos próprios, regulares e inerentes 27. Impedimento de licitar com a P.l\I.A.S pelo período 
aos monitoramentos técnico-operacional e adnúnistrati,·o do de, no mínimo, 1 (um) ano. 
gerenciamento contratual. 

XVll- Deixar de executar qualquer obrigação pactuada ou 
28. Impedimento de licitar com a P.J\l.AS por, no 

prevista cm lei e no edital da presente licitação, cm yuc não se 
mínimo, 2 (dois) anos. 

comine outra penalidade. 

).'VllI- Não celebrar contrato, em convocação dentro do 29. Impedimento de Licitar com o município de Alto Santo 

prazo de validade de proposta. por, no mínimo, 1 (um) ano. 

32. Impedimento de licitar com a P.M.A.S por, no mínimo, 
XIX- Incxccução total, previsto na Lei 8666/93 e Lei 2 (dois) anos. 

10.520/ 2002. 33. Multa de, no mínimo, 20% (vinte por cento) sobre o 
valor do contrato/nota de empenho ou valor da parcela. 

34. Impedimento de licitar com a P.J\l.A.S por, no min.imo, 
X:.'{- Inexecuçào parcial do objeto previsto na Lei 8666/93 e 1 (um) ano. 

Lei 10.520/2002. 35. Multa de, no mínimo, 10% (dez por cento) sobre o 
valor correspondente a parte não executada. 

XXI- Denegrir ou calwúar equipes técnica e do pregoeiro, 
bem como pessoas que integram os processos da P.M.A .S, em 
razão de denúncias sob a acusação de direcionamento de 34. Impedimento tle licitar com a .Atlministração Pública 
certame, sem a apresentação de provas pertinentes ou a Federal, Estadual, Municipal, pelo período de 5 (cinco) ano. 

apresentação de provas infundadas, em processo 
administrativo instaurado. 

XXII- Cometer fraude fiscal no recolhimento de quaisquer 
35. Declaração de inidoneidade 

tributos. 

~"'{lll- Demonstrar não possuir idoneidade para contratar 
36. Declaração de inidoneidade com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 

XXTV- Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou 41. Multa de até 20% do faturamento bruto do último 

qualquer outro expediente, o caráter competitivo de exercíc10 anterior ao da instauração do processo 

procedimento licitatório público. administratiYo. 
42. Publicação extraordinária da decisão condenatória. 

XÀ'V- Impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualyuer 43. t-.fulta de até 20% do faruramcnto bruto do último 

aro de procedimento licitatório público. exercício anterior ao da instauração do processo 
administrativo. 

44. Publicação extraordinária da decisão condenatória . 

XXVI- Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa 43 . Multa de até 20% do faturamento bruto do último 

jurídica para participar de licitação pública ou celebrar exercício anterior ao da instauração do processo 

contrato administrativo; administrativo. 

44. Publicação extraordinária da decisão condenatória. 

)0,,_'VIJ- Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico- 45. Multa de até 20% do faturamcnto bruto do último 
financeiro dos contratos celebrados exercício anterior ao da instauração do processo 
com a adnúnistraçào pública admin.istrati,-o. 

46. Publicação extraordinária da decisão condenatória. 
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2. Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tempestivamente e indevidamente 
fundamentados, e a aceitação da justificativa ficará a critério da P.M . .A.S que deverá examinar a legalidade da 
conduta da contratada. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, de,·idamente justificado e aceito 
pela P.M.J\.S, a licitante vencedora ficará isenta das penalidades mencionadas. 
3. Na hipótese da multa atingir o percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, a P.M . .A.S, poderá 
proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipótese em que a vencedora também se sujeitará às sanções 
administrativas previstas neste Edital. Na ocorrência de falha maior poderá também ser aplicada a penalidade de 
Declaração de Idoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, prevista no art. 7° da Lei nº 
10.250/ 2002. 
4. As multas pon·entura aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pela P . .l\L\.S ou cobradas 
diretamente da pessoa penalizada, amigfrel ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulatinmente às demais 
sanções previstas neste Edital. 
5. O licitante / contratado será informado que está passÍYel da aplicação da sanção e terá o direito de exercer a 
defesa préYia no prazo de 05(cinco) dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a juntada de 
documentos, conforme disposto no are. 38 da Lei nº 9.784/1999. 
5.1 . Transcorrido o prazo de defesa prévia com ou sem manifestação, o processo será encaminhado para as análises 
devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior. 
6. As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo máximo de 1 O (dez) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas na Oh-ida Ativa 
e cobradas judicialmente. 
7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, 
cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

DA RESCISÃO CONTRATUAL 
1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências prescritas nos 
artigos 77 a 81 da Lei nº 8.666/93, de 21 /06/ 93; 
1.1 . A Rescisão de contrato poderá ser: 
a) Determinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos J a XII e XVII do 
art. 78 da lei 8.666/ 93, notificando-se a contratada com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, observado o 
disposto no art. 109, "I", letra "e", da mesma lei; 
b) Amigável, por acordo entre as partes, caso haja conveniência para a contratante, reduzida a termo no Processo 
Administrativo, desde que, cumprido o estabelecimento no § 1 ° do art. 79 da Lei 8.666/93; c) Judicial, nos termos 
da legislação vigente. 
1.2. A Rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade 
competente; 
1.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, ficando assegurado o 
contraditório e ampla defesa. 
2. Constituem motivo para rescisão do Contrato: 
a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos; 
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos; 
c) A lentidão do seu cumprimento, leYando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão dos 
serviços ou fornecimento nos prazos estipulados; 
d) O atraso injustificado do início de senriço sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 
e) A paralisação do sen'Íço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 
f) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua 
execução, assim como as de seus superiores; 
g) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro do artigo 67 da 
Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993; 
h) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil; 
i) .-\ dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 
j) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a execução do ~ / 
Contrato; y 
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k) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e determinadas pela máxima 
autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo .Administrativo a yue se 
refere o Contrato; 
1) A supressão, por parte da Administração, dos materiais, acarretando modificações do valor inicial do Contrato 
além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de l 993 em caso de 
não concordância por parte da empesa; 
m) 1\ suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e vinte) 
dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas 
suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente Jo pagamento obrigatório de indenizações pelas 
sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao 
contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja 
normalizada a situação; 
n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovaJa, impeJitiva Ja execução do contrato; 
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais cabíveis; 
p) O reconhecin1ento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa pre,-ista no art. 77 desta 
Lei; 
q) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou 
transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incorporação, gue implique 
violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular execução do contrato. 

DAS NORMAS ANTICORRUPÇÃO E DO FORO 
1 - As partes declaram, neste ato, que conhecem e entendem os termos da Lei nº 12.846/ 2013 (lei anticorrupção) 
e sua legislação correlata e estão cientes que na execução do instrumento com·ocatório é vedado às partes incluindo 
seus empregados, prepostos e/ ou gestores: 
I -. Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público ou a yuem yuer que 
seja, ou a terceira pessoa a ele relacionada; 
Tl - Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar o presente contrato; 
III - Obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações do 
instrumento convocatório, sem autorização em lei , no ato convocatório da licitação ou nos respecti,·os 
instrumentos contratuais; 
IV - Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro do presente contrato; ou, 
V- De qualquer maneira fraudar o presente contrato; assim como realizar quaisquer ações ou omissões <.JUe 
constituam prática ilegal ou de corrupção, nos termos da Lei nº 12.846/ 2013, do Decreto nº 8.420/2015 ou de 
quaisquer outras leis ou regulamentos aplicáveis, ainda que não relacionadas com o presente contrato. 
2- Fica eleito o foro da Comarca de Alto Santo, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer controvérsia oriunda 
do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa, renunciando-se, desde já, a qualquer outro, 
por mais privilegiado que seja. 

e1son w· to 1 es Pereira 
Pregoeiro Oficial 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO SANTO 
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ANEXO II 
MINUTA DE CONTRATO 

CONTRATO N º. 2022. ___ _ 
CONTRATO 
PREFEITURA 
ATRAVÉS 

QUE FAZEM ENTRE SI A 
MUNICIPAL DE ALTO SANTO, 

DA SECRETARIA DE 
_________ , E DO OUTRO LADO A 
EMPRESA , QUE ASSIM PARA O 
FIM QUE A SEGUIR DECLARAM: 

r\ PRF,FEITURA MUNICIPAL OF, ALTO SANTO, através da Secretaria de , pessoa jurídica 
de direito público interno, com sede a , Alto Santo, Ceará, inscrita no CNPJ / MF 
sob o nº , neste ato representado pelo (a) Secretário(a) de ______ _ 
Sr.(a) , portador(a) do CPr nº. , doravante denominado de 
CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa , com sede à _______ _ 
inscrita no CNPJ sob o nº. , representada por , portador(a) CPF nº. 
____________ , ao fim assinado, doravante denominada de CONTRATADA, de acordo com o 
Edital de PREGÃO ELETRÔNICO Nº. , em conformidade com o que preceitua a Lei Federal 
nº. 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores, a Lei federal nº 10.520/ 02, de 17 de julho de 
2002, supletivamente pelos princípios da Teoria Geral dos Contratos e disposições de Direito Privado, bem como 
mediante as seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
1.1.Fundamenta-se este contrato no PREGÃO ELETRÔNICO Nº , disposições <la T ,ei Federal 
nº 10.520, de 17/ 07 / 2002 - Lei que Regulamenta o Pregão que tem como subsidiaria a Lei nº 8.666, de 21 /06/ 1993 
e alterações posteriores - J ,ei de Licitações, da Lei nº 8.078, de 11 / 09/ 1990 - Código de Defesa do Consumidor, 
Decreto nº 6.204/ 07, Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar nº 147 de 07 de 
Agosto de 2014, Lei Complementar nº 155/ 2016, de 27 de outubro de 2016, Lei Federal 12.440 de 07 de julho de 
2011 que altera o título VII-A <la Consolidação das Leis do Trabalho, Decreto Federal nº 10.024, de 20 de setembro 
de 2019, e demais normas pertinentes e, ainda, pelas disposições estabelecidas no presente contrato. 

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 
2.1- AQUISIÇÃO DE , DESTINADO AO ATENDIMENTO DO 
________ ,, E EM CONFOR.i\.1IDADE COM AS QUANTIDr\DES E ESPECIFIC1\ ÇÔES 
CONSTANTES DO ANEXO l DO EDITAL. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO 
3.1-A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pela execução do objeto deste contrato o valor global de R$ 

( ), sujeito as incidências tributárias normais, 
distribuídos da seguinte forma: (INSERIR PLANILHA). 

CLÁUSULA QUARTA- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
4.1. As despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com a licitante vencedora, correrào por conta da dotaçào 
orçamentária nº: ; elemento de despesa: 

________________ ; com recursos diretamente arrecadados 
ou transferidos da P.M.AS, consignado no Orçamento Municipal de 2022. 

CLÁUSULA.QUINTA-DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
5.1- O contrato terá um prazo de vigência até ____________ , podendo ser aditado nos casos ~ 

p,cvistos no ruct. 57 d, Lei Pedernl nº. 8.666/93 e suas "1temções posterimes. \ 
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CLÁUSULA SEXTA- DAS ALTERAÇÕES E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
6.1 - No interesse da CONTRATANTE, o objeto deste Edital, Termo de Referência e anexos poderá ser 
suprimido ou acrescido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial da contrataçào, facultada a 
supressào além desse limite, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo 65, § 1 ° e 2 º, inciso TI da Lei 
nº 8666/ 93. 
6.2- No interesse da r\dministraçào, o valor inicial atualizado da contrataçào poderá ser aumentado ou suprimido 
até o limite de 25% (,-inte e cinco por cento), com fundamento no art. 65, §§ 1 º e 2º, da Lei nº 8.666/ 93. 
6.3- A Licitante Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessárias. 
6.4- Nenhum acréscimo ou suprcssào poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, exceto as supressões 
resultantes de acordo entre as partes. 
6.5 - A fiscalizaçào do contrato dar-se-á nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, ao qual, será designado 
representante para acompanhar e fiscalizar a entrega <los serviços, anotando em registro próprio to<las as 
ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos 
observados. 
6.6 - 1\ fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer 
irregularidade, ainda que resulte de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, nào implica 
corresponsabilidade da Administraçào ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei 
Federal nº 8.666/ 93 e suas alterações. 
6.7 - O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários à regularizaçào eventualmente 
envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos obsen,ados e encarninhando 
os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA ENTREGA DOS PRODUTOS E DA FORMA DE PAGAMENTO 
16.1. Poderão ser firmados contratos, que serào tratados de forma autônoma e se submeterão igualmente a to<las 
as disposições constantes da Lei Nº. 8.666/93, inclusive quanto às prorrogações, alterações e rescisões. 
16.2. DAS ORDENS DE COMPRAS: Os produtos licitados / contratados serão entregues mediante expedição 
de ORDENS DE COMPRAS, por parte da administração ao licitante vencedor, que indicarào os quantitativos a 
serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a necessidade e disponibilidade 
financeira da CONTRATANTE. 
16.2.1. A Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser entregue 
ao beneficiário do contrato no seu endereço físico, ou enviada , ·ia fac-símile ao seu número de telefone, ou ainda 
remetida via e-mail ao seu endereço eletrônico, cujos dados constem do cadastro municipal. 
16.2.2. O contratado deverá entregar os produtos solicitados na Ordem de Compra, oportunidade em que receberá 
o atesto declarando o fornecimento. Os produtos serão entregues nas seguintes condições: 
a) Nos locais determinados pela secretaria requisitante do presente processo licitatório indicado na Ordem de 
Compra; 

b) No prazo de no máximo de ( ) clias corridos, após o recebimento da Ordem de 
Compra no horário de 07h às 13h (horário local), nos locais definidos pelos órgãos contratantes. 
16.2.3. O aceite dos produtos pelo órgào recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por vício de 
quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo deste edital quanto aos 
produtos entregues. 
16.2.4. Os produtos devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra, obscrYando rigorosamenre 
as especificações contidas no Instrumento Convocatório, no Termo de Referência e obseryaçôes constantes de 
sua proposta, bem ainda as normas técnicas vigentes. 
16.2.5. Para os produtos objetos deste certame, de,·erá ser emitida fatura e nota fiscal em nome do da(s) unidade(s) 
gestora(s) do Município de Alto Santo/ CE. 
16.2.5.1. .As informações necessárias para emissào da fatura e nota fiscal deverào ser reyueridas junto a(s) 
unidade(s) gestora(s). 
16.2.6. No caso de constataçào da inadeguaçào do produto fornecido às normas e exigências especificadas neste \ 
edital, na ordem de compra e na proposta vencedora a administraçào os recusará, devendo ser de imediato ou no 
prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas condições, sob pena de aplicação das 1

, 

penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento. 
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16.3. Os produtos licitados / contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as especificações 
contidas no Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua proposta de 
preços, bem ainda às normas vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo pagamento de todos os 
impostos, taxas e guaisguer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, guaisguer encargos judiciais 
ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do fornecimento gue lhes sejam 
imputáveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda: 
a)A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou cm parte, o objeto em gue se ,-crificarcm 
vícios, defeitos ou incorreções; 
b)Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa 
ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo órgão interessado. 
16.4. O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor competente, da Nota Fiscal/ Fatura 
apresentada pela Contratada, gue conterá o detalhamento dos serviços executados. 
16.4.1. O "atesto" fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Piscal/Uatura apresentada pela 
Contratada com os serviços efetivamente prestados. 
16.5. Ha\'endo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 
ainda, circunstância gue impeça a liguidaçào da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada 
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 
regularização da situação, não acarretando gualgucr ônus para a Contratante. 
16.6. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade \'erificada, sem prejuízo das 
sanções cabíveis, caso se constate gue a Contratada: 
16.6.1. Não produziu os resultados acordados; 
16.6.2. Dei.,:ou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a gualidade mínima exigida; 
16.7. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições de 
habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento. 
16.8. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito cm conta corrente, 
na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na legislação vigente. 
16.9. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
16.10. ,-\ Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa gue venha a ser efetuada pela Contratada, que 
porventura não tenha sido acordada no contrato. 
16.11 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde gue a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma forma, 
para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórias apurados com base na variação do Índice 
Geral de Preços - Disponibilidade Interna (IGP-DI), divulgado pela Fundação Getúlio Vargas, no período 
compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o critério "pró-rata temporis" para as 
atualizações nos subperíodos inferiores a 30(trinta) dias. 
16.12 - Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por esgotamento do 
objeto, por final Jo prazo ou rescisão contratual. 
16.13- Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores decorrentes de 
indenizações ou de multas eventualmente registradas. 

CLÁUSULA OITAVA- DO REAJUSTAMENTO DE PREÇO E DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO 
E FINANCEIRO 
8.1. Em conformidade com a legislação vigente, será permitido reajuste dos preços contratados, desde gue 
obserndo o interregno mínimo de 01 (um) ano a contar da data da proposta ou do último reajuste. 8.2. Os preços 
serào reajustados pela variação do Índice de Preços ao Consumidor .c\mplo - IPC\, do Instituto Brasileiro . de 
Geografia e Estaústica - IBGE, ocorrida no período acumulado em 12 (doze) meses, adotando-se a seguinte 
fórmula: Pr = P + (P x V), Onde: 
Pr = preço reajustado; 
P = preço atual (antes do reajuste); ~ 
V = variação percentual obtida (acumulado nos últimos doze meses), onde (P x V) significa o acréscimo ou ' 
decréscimo de preço decorrente de reajuste. 
8.3. CONTRA TA.DA, para obter direito à correção, deverá pleiteá-la por meio de correspondência à Secretaria 
reguisitante, explicitando a forma de aplicação do índice e o valor reajustado em até 02 (duas) casas decimais. 
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8.4. Caso a CONTRATADA não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o contrato sem pleiteá-lo, 
ocorrerá a preclusão do direito; 
8.5. Também ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de extinto o contrato. 

CLÁUSULA NONA- DAS SANÇÕES E INFRAÇÕES ADMIN ISTRATIVAS 
9.1. Adota-se como critério de justiça e obediência ao princípio jurídico da rawabiJidade, o escalonamento e 
tipificação de eventos sancionáveis em editais de pregão, abai..i.;o descritos, garantindo o direito de exercício prfrio 
de ampla defesa nos processos de sancionamento com o impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, 
Distrito Federal e Municípios, atendendo a recomendação constante no subitem 9.5.1.1 do .i\córdào TCU / Plenário 
nº 1.793/2011, art. 7° da Lei 10.520/ 2002, com respectivos prazos de duração: 

EVENTOS: SANÇÕES QUE SERÃO APLICADAS: 
1- Forjar a classificação como microempresa ou empresa de peyueno 1. Tmpedimento de licitar pelo período de, no 
porte para obtenção de tratamento favorecido em licitações mínimo, 1 (um) ano. Acórdão TCl1/ PL nº 
incentivadas ou não. 3074/2011. 

II- Descumprir prazos estabelecidos pelo pregoeiro durante a sessão 
2. Impedimento de licitar pelo período de, no de licitação para qualyuer manifestação na sessão pública, gerando 

tumulto e atrasos no certame. mínimo, 4 (quatro) meses. 

lll- Desistir do lance, sem justificativa, durante a sessão pública ou 3. Impedimento de licitar pelo período de, no 
não mantiver a proposta na fase de aceitação. mínimo, 6 (seis) meses. 

IV- Não apresentar ou deixar de apresentar documentação solicitada 
4. Impedimento de licitar pelo período de, no no edital na fase de aceitação da proposta, habilitação ou na 

contratação. mínimo, 6 (seis) meses. 

V- Apresentar proposta comercial em desacordo com o Edital, 5. Impedimento de licitar pelo período de, no 
ocasionando a frustação do certame em qualquer sentido. mínimo, 1 (um) ano. 

10. Impedimento de licitar pelo período de nc 

VI- Apresentar documentação falsa durante a licitação ou contratação 
mínimo 5 (cinco) anos. 
11. Comunicar ao Ministério Público Estadual e Ol 

Federal para apurações de sanções de ordem penal. 

VTT- Não manter as condições habilitatórias durante a execução do 8. Impedimento de licitar pelo período de, no 
contrato ou da vigência da ata de registro de preços. mínimo, 6 (seis) meses. 

13. Impedimento de licitar pelo período de, 110 
VlII- Não retirar a nota de mú1i.mo, 1 (um) ano. 

empenho/ não assinatura da Ata. 14. Multa de, no rnúümo, 10% (dez por cento) do 
valor do contrato/ nota de empenho. 

15. Advertência 
16. Multa de, no mínimo, 0,5 % (meio por cento) 

IX- Entregar o objeto fora do prazo estabelecido no edital e termo por dia de atraso, aplicada sobre o ,-alor do material 
de referência. não fornecido, limitada a 20 (vinte) dias. Após o 

vigésin10 dia poderá ser considerada 111execução 
total ou parcial do objeto. 

19. Advertência; 

X- Não efetuar a troca do objeto, quando notificado, durante a 
20. Impedimento de licitar pelo período de, no 
mú1i.mo, 1 (um) ano. 

contratação. 
21. Multa de, no núnin10, 10° o (dez por cento) do 
valor do contrato/ nota de empenho. 

20. Advertência 

XT- Substituir o objeto fora do prazo estabelecido. 
21. Multa de, no mínimo, 0,5% (meio por cento) 
por dia de atraso, aplicada sobre o valor do 

material não substituído, limitada a 20 (vinte) dias. 
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XII- Deixar de realizar ou atrasar a instalação ou montagem do (s) 
equipamento (s) quando previsto no edital e termo de referência. 

XIII- Deixar de entregar documentação original exigida neste Edital 
(quando da utilização da Modalidade de Pregão Eletrônico) 
durante a licitação ou contratação. 

XIV- Comportar-se de modo inidôneo na licitação ou contratação, 
causando prejuízo a Administração ou demonstrando ofensa ao 
ordenamento jurídico, ao rcgramcnto do edital, aos licitantes, à 
,\dministração e à sociedade. 

XV- Cometer fraude fiscal durante a licitação ou contratação. 

){VI- Não recompor níveis de serviços acordados, quando esgotados 
os sancionamentos própnos, regulares e inerentes aos 
monitoramentos técnico-operacional e administrativo do 

gerenciamento contratual. 

;\'"VTT- Deixar de executar qualquer obrigação pactuada ou prevista 
cm lei e no edital da presente licitação, cm que não se corninc outra 
penalidade. 

Após o vigésimo dia poderá ser considerada 
inexecuçào total ou parcial do objeto. 

24. Advertência 
25. Impedimento de licitar pelo período de, no 
mínimo, 6 (seis) meses. 

26. Multa de, no rrúnimo, 0,5% (meio por cento) 
por dia de atraso, aplicada sobre o valor do 
equipamento. 

21. Multa de, no mínimo, 10%, (dez por cento) do 
,·alor do contra to / nota de empenho/ valor total 
estimado para o item ou lote. 

26. Impedimento de licitar pelo período de, no 
mínimo, 2 (dois) anos. 
27. Multa de, no mínimo, 10% (dez por cenro) do 
valor do contrato/ nota de empenho. 

30. Impedimento de licitar por 5 (cinco) anos. 
31. Multa de, no mínimo, 10% (dez por cento) do 
valor do contrato/ nota de empenho. 

32. Comunicar ao Ministério Público Federal e ou 
Estadual. 

27. Impedimento de licitar com a P.M.AS pelo 
período de, no mínimo, 1 (um) ano. 

28. Impedimento de licitar com a P.M.A.S por, no 
mínimo, 2 (dois) anos. 

}...'VIII- Não celebrar comraro, em convocação dentro do prazo de 29. Impedimento de Licitar com o murucíp10 de 
validade de proposta. Alto Santo por, no mínimo, 1 (wn) ano. 

XIX- Inexecução total, previsto na Lei 8666 / 93 e Lei 10.520/2002. 

X..\'.:- Inexecução parcial do objeto previsto na Lei 8666/ 93 e Lei 
10.520 / 2002. 

ÀÃI- Denegrir ou caluniar equipes técnica e do pregoeiro, bem como 
pessoas que integram os processos da P.M.A.S, em razão de 
denúncias sob a acusação de direcionamento de certame, sem a 
apresentação de provas pertinentes ou a apresentação de provas 
infundadas, em processo ac.lministrativo instaurado. 

XXII- Cometer fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos. 

XXTTI - Demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a 

34. Impedimento de licitar com a P.M..r\.S por, no 
mínimo, 2 (dois) anos. 
35. Multa de, no rrúnimo, 20% (vinte por cento) 
sobre o valor do contrato/ nota de empenho ou 
valor da parcela. 

36. Impedimento de licitar com a P.M.A.S por, no 
mínimo, 1 (um) ano. 
37. Multa de, no mínimo, 10~/u (dez por cento) 
sobre o valor correspondente a parte não executada. 

34. Impedimento de licitar com a Administração 
Pública Federal, Estadual, Municipal, pelo período 
de 5 (cinco) ano. 

35. Declaração de inidoneidade 

Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 36. Declaração de inidoneidade 
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X:XTV- Frnstrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer 
outro expediente, o caráter competitivo de procedimento licitatório 
público. 

45. Multa de até 20% do faturamento b~to do 
último exercício anterior ao da instauração do 
processo administrativo. 
46. Publicação extraordinária da decisão 
condenatória. 

X..~V- Impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de 47. Multa de até 20% do faturamento bruto do 

procedimento licitatório público. 

X,'--VI- Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para 
participar de licitação pública ou celebrar contrato administrativo; 

X.."'\.'Vll- Manipular ou fraudar o eguilibrio econômico-financeiro dos 
contratos celebrados 
com a adnúnistração pública 

último exercício anterior ao da 
processo administratiro. 

48. Publicação extraordinária 
condenatória. 

instauração do 

da decisão 

45. Multa de até 2ü<Yu do faturamento brnto do 
último exercício anterior ao da instauração do 
processo administrativo. 

46. Publicação extraordinária da decisão 
condenatória. 

47. Multa de até 20% do faturamento bruto do 
último exercício anterior ao da instauração do 
processo administrativo. 
48. Publicação extraordinária da decisão 
condenatória. 

9.2. Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tempestivamcnte e indevidamente 
fundamentados, e a aceitação da justificativa ficará a critério da P.M.A.S que deverá examinar a legalidade da 
conduta da contratada. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito 
pela P.M.A.S, a licitante vencedora ficará isenta das penalidades mencionadas. 
9.3. Na hipótese da multa atingir o percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, a P.M.A.S, poderá 
proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipótese cm que a vencedora também se sujeitará às sanções 
administrativas previstas neste Edital. Na ocorrência de falha maior poderá também ser aplicada a penalidade de 
Declaração de Idoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, prevista no art. 7° da 1 ,ci nº 
10.250/ 2002. 
9.4. As multas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pela P.M.A.S ou cobradas 
diretamente da pessoa penalizada, amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulativamente às demais 
sanções previstas neste Edital. 
9.5 . O licitante/contratado será informado que está passível Ja aplicação Ja sanção e terá o direito de exercer a 
defesa prévia no prazo de OS(cinco) dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a juntada de 
documentos, conforme disposto no art. 38 da Lei nº 9.784/1999. 
9.5.1. Transcorrido o prazo de defesa prévia com ou sem manifestação, o processo será encaminhado para as 
análises devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior. 
9.6. As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas na Dívida Ativa 
e cobradas judicialmente. 
9.7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, 
cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
10.1. Solicitar a execução do objeto à CO TRATADA através da emissão de Ordem de Compra e ou Serviço. 
10.2. Proporcionar à CO TRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações 
decorrentes do Termo Contratual, inclusive com o fornecimento do objeto do certame, consoante estabelece a 1 ,ei 
Federal nll 8.666/ 1993 e suas alterações. 
10.3. Fiscalizar o objeto deste contrato através de sua unidade competente, podendo, em Jecorrência, solicitar 
providências da CON'TID\TADA, que atenderá ou justificará de imediato. ~ 
10.4. Notificar a CONTRATADA, de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual. 
10.5. Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições estabelecidas neste contrato. _ 
10.6. Aplicar as penalidades previstas cm lei e neste instrumento. . 
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10.7. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as cláusulas 
contratuais e os termos de sua proposta. 
10.8. Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos se1Yiços 
prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias. 
10.9. Exigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempestivo pagamento de 
todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da execução deste Contrato. 
10.1 O. Receber o objeto do contrato, através do Setor responsáYel por seu acompanhamento e fiscalização, cm 
conformidade com o art. 73, II, da Lei nº 8.666/ 93. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA DA GARANTIA E DA 
ASSISTÊNCIA TÉCNICA 
11.1-Entregar os produtos objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos estabelecidos neste 
Edital, conforme Termo Je Referência, no Termo Contratual e na proposta vence<lora <lo certame; 
11.2- Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
11.3- Providenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pela Contratante; 
11.4- Arcar com eventuais prejuízos causados à Contratante e/ ou terceiros, provocados por ineficiência ou 
irregularidade cometida por seus empregados e/ ou prepostos em·olvidos na entrega do objeto contratual. 
11.5 - Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou venham a incidir sobre a execução 
contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos sociais, transporte e 
outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e específicas do 
trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual. 
11.6 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratante, 
salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que serão respondidas no prazo de 24 
(vinte e quatro) horas. 
11.7 - Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou em 
desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, no prazo frxado pelo Gestor do 
Contrato. 
11.8 - ProYidenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual cuja 
conduta considerada pela fiscalização da CONTRATANTE. 
11.9 - Refazer a entrega do objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou cm 
desconformidades com as especificações constantes no Tenno de Referência, contado da sua notificação. 
11.10-A CONTRATADA fornecera o objeto deste contrato com garantia de fábrica, sem limite de quilometragem, 
para motor e câmbio peio prazo mínimo de 01 (um) ano e para corrosão peio prazo mínimo de 02 (dois) anos, 
contados a partir do recebimento definitiYO do objeto, A assistência será prestada pela contratada, ou atra,·és de 
designarão de concessionaria autorizada que esteja localizada no mínimo na cidade de Alto Santo ou regiões 
Metropolita e Capital; 
11.11- A Assistência Técnica será prestada diretamente pcia CONTRATADA, ou através Je designação Jc 
concessionaria autorizada que esteja localizada, ao menos, na cidade de Alto Santo ou respectiva região 
metropolitana, e englobara todas as manutenções preventivas e corretivas, durante o prazo de garantia, de acordo 
com os manuais e as normas técnicas especificas, a fim de manter os veículos e el1uipamentos em perfeitas 
condições Jc uso; 
11.11.1- Compreende-se a manutenção PREVENTIV 1\, para os fins a que se destina este contrato, aquela 
destinada a recompor os veículos e equipamentos em virtude do desgaste apresentado ao longo do período da 
garantia, incluindo a reposição Je pegas e ajustes nos veículos, a ser realizada conforme tabelas Je serviços, valores 
e periodicidades constantes na proposta da CONTRATADA apresentada no procedimento licitatórios que 
originou este contrato; 
11.11.2- Entende-se por manutenção CORRETIV.1\, para os fins a que se destina este contrato, aquela destinada 
a remover os vícios apresentados pelos veículos, compreendendo substituição de peças, ajustes, reparos e demais 
correções necessárias, a ser realizada sem qualquer ônus adicional para a CONTRATANTE; 
11.11.3- A Assistência Técnica utilizara apenas peças e componentes originais; \ 
11.12- O veículo cotado na proposta de preço devem ter suas características originais mantidas, não podendo 
nenhuma alteração ou adaptação ser realizada de modo a comprometer o desempenho original de fábrica; devem 
possuir todos os equipamentos de série não especificados no Tenno de Referenda, mas exigidos peio CONTRAN. 
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Compete a Secretaria requisitante o desempenho das atividades de inspeção de veículos automotores, em conjunto 
com a unidade adc.1uirente, e do seu emplacamento / registro junto aos órgãos competentes. 
11.13- Arcar com todas as despesas que, direta ou indiretamente, decorram do cumprimento das obrigações 
assumidas, inclusi,·e aquelas com socorro mecânico, reboque e eventual deslocamento de técnicos, enquanto 
perdurar a vigência da garantia oferecida pela CONTRATADA, de acordo com o manual de garantia; 
11.14- Disponibili7,ar todas as peças de reposição atinentes aos bens contratados no mercado nacional, por prazo 
não inferior a 02 (dois) anos, contados da data de assinatura deste contrato, na forma da Lei Federal nº . 3.078, de 
11 de setembro de 1990. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DAS NORMAS ANTICORRUPÇÃO 
12.1 -As partes declaram, neste ato, que conhecem e entendem os termos da Lei nº 12.846/ 2013 Oei anticorrupção) 
e sua legislação correlata e estão cientes que na execução do instrumento convocatório é vedado às partes incluindo 
seus empregaJos, prepostos e/ ou gestores: 
I -. Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem inde,"ida a agente público ou a quem quer c1ue 
seja, ou a terceira pessoa a ele relacionada; 
Il - Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar o presente contrato; 
III - Obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações do 
instrumento convocatório, sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação ou nos respectiYos 
instrumentos contratuais; 
IV - Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro do presente contrato; ou, 
V- De qualquer maneira fraudar o presente contrato; assim como realizar quaisquer ações ou omissões que 
constituam prática ilegal ou de corrupção, nos termos da Lei nº 12.846/2013, do Decreto nº 8.420/ 2015 ou de 
quaisquer outras leis ou regulamentos aplicáveis, ainda que não relacionadas com o presente contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO 
13.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências prescritas nos 
artigos 77 a 81 da Lei nº 8.666/93, de 21/06/93; 
13.1.1. A Rescisão de contrato poderá ser: 
a) Determinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos l a Xll e X\'11 do 
art. 78 da lei 8.666/ 93, notificando-se a contratada com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, obseffado o 
disposto no art. 109, "I", letra "e", da mesma lei; 
b) Amigável, por acordo entre as partes, caso haja conveniência para a contratante, redu7,ida a termo no Processo 
Administrativo, desde que, cumprido o estabelecimento no§ 1º do art. 79 da Lei 8.666/ 93; c) Judicial, nos termos 
da legislação vigente. 
13.2. A Rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade 
competente; 
13.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, ficando assegurado o 
contraditório e ampla defesa. 
2. Constituem motivo para rescisão do Contrato: 
a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos; 
b) O cumprimento irregular Je cláusulas contratuais, especificações e prazos; 
c) A lentidão do seu cumprimento, levando a AJministração a comprovar a impossibilidade Ja conclusão <los 
serviços ou fornecimento nos prazos estipulados; 
d) O atraso injustificado do início de serviço sem justa causa e prévia comunicação à 1\dministraçào; 
e) A paralisação <lo sen'iço ou <lo fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à .Administração; 
f) O dcsatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua 
execução, assim como as de seus superiores; 
g) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro do artigo 67 da 
Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993; 
h) .A decretação da falência ou instauração da insolvência civil; 
i) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; l 
j) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a execução do 
Contrato; 
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k) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e determinadas ·"- .- , x1ma 
autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo Administrativo a lJUe se 
refere o Contrato; 
1) A supressão, por parte da Administração, dos materiais, acarretando modificações do valor inicial do Contrato 
além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 em caso de 
não concordância por parte da empesa; 
m) 1\ suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e ,-inte) 
dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas 
suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório Je indenizações pelas 
sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao 
contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja 
normalizada a situação; 
n) 1\ ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprm-a<la, impeditiva <la execução <lo contrato; 
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais cabíveis; 
p) O reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 desta 
Lei; 
q) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão o u 
transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que implique 
violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular execução do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DO FORO 
14.1 - Fica eleito o Foro da Comarca do Município de ALTO SANTO - Ce, para dirimir quaisquer dú,-idas oriundas 
deste Contrato nào passíveis de solução pela via administrativa, renunciando as partes a qualquer outro por mais 
privilegiado que seja ou venha a ser. 

E assin1, por estarem justos e acordes, após lido e julgado conforme, as partes assinam o presente instrnmento, em 
03 (três) vias de igual forma e teor, perante 02 (duas) testemunhas idôneas que também o assinam, para que surta 
seus jurídicos e legais efeitos. 

Alto Santo - Ce, __ de ________ de __ _ 

CONTRATANTE 

CONTRATAD A 

TESTEMUNHAS: 

1. 

CPF N.º _________ _ 

2 ___________________ _ 

CPF o 
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ANEXO III 

DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º ---------

---. ' 

A empresa , inscrita no CNPJ n.º , com 
sede , declara, sob as penas da lei, que atenderá às exigências 
do Edital no que se refere a habilitação jurídica, qualificação técnica e econômico­
financeira, e que está regular perante a Fazenda Nacional, a Seguridade Social, FGTS e a 
CNDT. 

__________ de _______ de 20_ 

( assinatura, nome e número da identidade do declarante) 
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ANEXOIV 

DECLARAÇÃO DE FATOS SUPERVENIENTES 

PREGÃO ELETRÔNICO N .º ------------

A empresa inscrita no CNPJ n.º 
________ , com sede , declara, sob as penas da Lei, 
que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente 
Processo Licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

_______ ____ de ________ de 20_. 

(assinatura, nome e número da identidade do declarante) 
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ANEXO VI 
.: . :... .____,.,.,. .... 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE TRIBUTAÇÃO 
DE MICRO EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº ------------

A empresa , CNPJ n. º , com sede 
______________ , Declaro (amos) para todos os fins de direito , 
especificamente para participação de licitação na modalidade de pregão, que estou (amos) 
sob o regime de microempresa ou empresa de pequeno porte, para efeito do disposto na 
Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar 
nº 147, de 07 de Agosto de 2014 e Lei Complementar nº 155/2016, de 27 de outubro de 
2016. 

-~~~~-,~de_~~~~~~~de20_ 

(Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 
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